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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANGELO - RS 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMONIO/SETOR DE LICITAÇÕES 

 
EDITAL Nº 12/2016 – CONCORRÊNCIA 

 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
A Administração Municipal de Santo Ângelo torna público que até às 9h15min do dia 29 de agosto de 2016, estará 
protocolando envelopes (documentos e propostas) para execução do objeto descrito no item 2 do edital. A seguir, 
às 9h30min, a Comissão de Licitações nomeada pela portaria nº 36/SG/2016 estará reunida para abertura dos 
invólucros com documentação e propostas. Nos termos da Lei n° 8.666/93 e alterações e demais disposições legais 
aplicáveis à espécie. O edital e informações poderão ser obtidos no Depto. de Compras   da Prefeitura Municipal de 
Santo Ângelo ou no sítio www.santoangelo.rs.gov.br, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente externo, 
telefone (55)3312-0153, fax (55)3312-0136  e e-mail:  licitacao@santoangelo.rs.gov.br. 
 
2. DO OBJETO 
2.1 É objeto da presente licitação a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção geral e 
fornecimento de peças de reposição para máquinas tipo pesadas da frota da Secretaria de Transportes, da 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, da Secretaria da Agricultura e da Secretaria de Meio Ambiente e também 
as que venham a ser adquiridas,  conforme relacionado no ANEXO II deste Edital.  
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1   Poderão  participar  da licitação todas as empresas inscritas ou que venham a se inscrever até o dia  no cadastro 
do Município de Santo Ângelo. 
3.2   Cada empresa poderá ter um e apenas um representante oficial no ato licitatório. O representante da empresa 
poderá ser um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa física habilitada 
através de procuração ou carta de credenciamento, podendo ser apresentada cópia da procuração, desde que 
autenticada por cartório competente.  Se não for apresentada a carta de credenciamento a empresa ficará impedida 
de manifestar-se durante os trabalhos. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
4.1 A proposta de preços e os documentos exigidos no Edital deverão ser apresentados em envelopes distintos e 
lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 01 e 02, para o que se sugere a seguinte 
inscrição :      
 
ENVELOPE Nº. 01 HABILITAÇÃO                      ENVELOPE Nº. 02 PROPOSTA 
À PREF DE SANTO ÂNGELO                                    À PREF DE SANTO ÂNGELO 
EDITAL N°. 12/2016                        EDITAL N°. 12/2016 
LICITANTE: (RAZÃO SOCIAL COMPLETA)                     LICITANTE: (RAZÃO SOCIAL COMPLETA) 
 
5. DOS DOCUMENTOS PARA CADASTRO 
Os documentos, todos em plena validade,  deverão ser apresentados na forma original ou fotocópia, ou por 
publicação em órgão da Imprensa Oficial, sendo as cópias devidamente autenticados por Tabelionato de Notas ou 
por servidor  do Setor de Licitações do Município mediante a apresentação dos originais. 
 
5.1 Documentos Relativos à Habilitação Jurídica 
 5.1.1 Cédula de Identidade dos diretores; 
 5.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 5.2.3 Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 5.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
 5.1.5 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira estabelecida no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
5.2 Documentos Relativos à Regularidade Fiscal 
 5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 5.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
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 5.2.3 Certidão conjunta de regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 
 5.2.4 Certidão Estadual e Municipal, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica;  
 5.2.5 Certidão que prove a regularidade com o INSS e  FGTS; 
 5.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 
5.3 Documentos Relativos à Qualificação Técnica 
Conforme solicitado nos itens 3 e 4 do Termo de Referência. (Anexo I) 
 
5.4 Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

5.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 
A comprovação da boa situação financeira da licitante a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial será ratificada 
através dos seguintes índices: 

INDICES DE AVALIAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

Nº. DENOMINAÇÃO FÓRMULA INDICE PESOS 

1 Liquidez Corrente ILC = (AC/ PC) #DIV/0!                      -   

2 Liquidez Geral ILG = (AC + ARLP) / (PC + PELP) #DIV/0!                      -   

5 Endividamento Geral IEG = (PC + PELP) / AT #DIV/0!                      -   

Identificação dos Termos das Fórmulas 

AC Ativo Circulante                           -     

ARLP Ativo Realizável a Longo Prazo                           -     

AP Ativo Permanente                           -                        -   

PC Passivo Circulante                           -     

PELP Passivo Exigível a Longo Prazo                           -     

PL Patrimônio Líquido                            -                        -   

NOTAS 
Para atender o disposto no Art. 31 da Lei 8.666/93 as licitantes deverão apresentar cálculos contendo os seguintes 
índices: 

a) ILC - Índice de Liquidez Corrente ≥ a 1,00 

b) ILG - Índice de Liquidez Geral ≥ a 1,00 

c) IEG - Índice de Endividamento Geral ≤ 0,50 
Os índices de liquidez medem a capacidade que a licitante tem  em saldar seus compromissos a curto e longo prazo. 
O índice de endividamento geral serve para determinar o percentual de capital próprio e de terceiros que formam o 
balanço. 

 
A apuração dos índices, conforme fórmula indicada acima deverá ser apresentada em folha anexa ao balanço 
devidamente assinada por profissional contábil devidamente habilitado (a). 
 

5.4.2 Certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 
Pessoa Jurídica com data não superior a 30 dias da data de abertura dos envelopes. 
 
5.5 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo anexo. 
 
5.6 Declaração de que não foi declarado inidôneo para celebrar contrato com a administração pública. 
 
5.7  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, deverá, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30 de abril de 2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio, apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, ou 
Declaração firmada por contador de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. Em caso 
de cooperativas deverá atender, também,  à Lei 11.488/2007, artigo 34. 
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5.8      A microempesa ou empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 5.7, que possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar 
da data em que for declarada como vencedora do certame. 
 
5.9 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, empresa de pequeno porte e a 
cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.    
                                                                                       
5.10 O prazo de que trata o item 5.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo.  

 
5.11 A não regularização da documentação no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
5.12 Caso algum documento constante do item 5.3 ( regularidade fiscal)  vença entre o último dia para 
cadastro e o dia da abertura da licitação, o mesmo poderá ser colocado dentro do envelope nº 01.  
 
6. DO CONSTANTE NOS ENVELOPES 
6.1 O envelope n°. 01, Habilitação -  identificado na parte externa  com os dados discriminados no item 4.1 deste 
edital, deverá conter: 
 
  a) Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Setor de Licitações do Município de Santo Ângelo, devidamente 
atualizado. 
  b)  Carta de Credenciamento ou Procuração, se o proponente se fizer representar. 
 
6.2 O envelope n°. 02 - Proposta -  identificado na parte externa  com os dados discriminadas no item 4.1 deste 
Edital, deverá conter: 
 
a) Proposta (modelo anexo) devidamente identificada, sem rasuras,impressa, subscrita pelo responsável legal da 
empresa, com preço indicado em moeda nacional, com no máximo 2 casas decimais após a vírgula, onde deverão 
estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre a operação, e ainda, despesas de entrega e 
descarga, que correrão por conta da licitante vencedora. 
 
Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias corridos a contar da data aprazada para sua entrega.    
 
Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório.  
 
7. DO PROCEDIMENTO 
7.1 No dia, hora e local informados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes, terá início a abertura dos 
envelopes de nº  01 – HABILITAÇÃO,  já devidamente protocolados. 
 
7.2 A seguir será franqueado aos proponentes o exame dos documentos, podendo qualquer deles solicitar o registro 
de observação que entender conveniente, desde que o faça no momento oportuno, anunciado pelo (a) Presidente 
da Comissão, sendo intempestivo e consequentemente inatendível qualquer reclamação anterior ou posterior; 
podendo ainda a Comissão, se julgar necessário, abrir o prazo recursal para que as empresas possam se manifestar 
de maneira adequada. 
 
  7.2.1 As impugnações ou reclamações serão devidamente registradas em Ata, reservando-se a 
Comissão de Licitações o direito de levá-las em consideração ou não; 
 
7.2 Caso julgada inabilitada uma ou mais licitantes, os envelopes das propostas permanecerão fechados, 
designando-se nova  data para a abertura  dos  mesmos, sendo aberto o prazo de 5 (cinco)  dias úteis, conforme 
previsto no Art. 109 da Lei das Licitações. 
 
7.3  Se houver desistência expressa das licitantes inabilitadas, em apresentar recurso, que poderá ser feita através 
da ata ou através de documento incluso no envelope n° 01, dar-se-á prosseguimento a abertura das propostas. 
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7.4 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não mais cabe desclassificar as licitantes por motivo 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
7.5 Satisfeitas as exigências legais, serão abertos e conferidos os envelopes de nº 02 – PROPOSTA e a seguir 
rubricadas todas as vias pela Comissão e representantes dos proponentes. 
 
7.6 Ao final da reunião será facultado aos proponentes, se assim o desejarem, pedir a inclusão de observações em 
ata, que serão oportunamente observadas pela Comissão. A seguir a ata será lida e, depois de aprovada, será 
assinada por todos os presentes. 
 
7.7 Será facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo. 
 
8. DO JULGAMENTO 
8.1 O julgamento das propostas será realizado em função do MENOR PREÇO GLOBAL, classificando-se em primeiro 
lugar aquela que estiver de acordo com as especificações do Edital e ofertar o menor preço.  
 
8.2  Serão desclassificadas as propostas cujos preços exorbitarem daqueles praticados no mercado, para 
fornecimento semelhante, ou forem manifestamente inexeqüíveis, na forma da lei (Lei nº 8666/93 art. 48, II).  
 
9. CRITERIO DE DESEMPATE 
9.1  Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas 
de pequeno porte e as cooperativas que atendam ao item 5.7 deste edital, com observância ao previsto nos artigos 
44 e 45 e seus incisos e parágrafos da Lei Complementar 123/2006. 
 
             9.1.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 
empresa de pequeno porte, bem com o pela cooperativa,  sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta  de menor valor.  
             9.1.2 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo 
decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 
 
9.2  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
 
a)  a microempresa,  empresa de pequeno porte ou cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias,  nova proposta de preço inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
b)  não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item a, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.7, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito;  
 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
enquadrem na hipótese do subitem 6.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nesta Lei Complementar, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente de menor valor.  

9.4 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.5 As demais situações de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a 
convocação prévia de todos os licitantes. 

 
10. DOS RECURSOS 
Em todas as fases da licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 
da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 
  
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1   A adjudicação e a homologação, inclusive atas e relatórios circunstanciados, somente produzirão efeitos legais 
mediante deliberação do Prefeito Municipal de Santo Ângelo ou a quem este delegar. 
11.2   O resultado da Licitação, adjudicado e homologado pelo Prefeito, será publicado no Diário Oficial, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. 
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11.3   A homologação se efetivará através de Contrato que definirá os direitos e obrigações da Contratante e da 
Contratada, a ser assinado por ambas, e do qual fazem parte o presente Edital e seus anexos, independente de 
transcrição. 
         
12.   DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO 
  12.1. Para o recebimento e fiscalização dos serviços e/ou fornecimento de peças objeto deste Termo de Referência, 
o Município designará servidores nomeados que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei n.º 
8.666/93, da seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente, no ato de cada prestação de serviços e/ou fornecimento de peças, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 
 
b) Definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, 
quantidade e característica dos serviços e/ou peças e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem 9.1.a, deste Termo. 
 
12.1.1. A fiscalização dos serviços e/ou fornecimento de peças contratados será efetuada por servidores municipais, 
que deverão dispor de amplo acesso às informações, peças e serviços que julgarem necessários. A fiscalização não 
isenta a licitante vencedora das responsabilidades assumidas com a celebração do contrato. 
 
13.  DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
 13.1  Após a entrega e termo de recebimento dos produtos, o pagamento será efetivado até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente. 
  13.2  Não haverá reajuste pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser aplicado o reequilíbrio dos preços nos 
termos do art.  65, II, d da Lei 8.666/93. 
 
14 DAS PENALIDADES  
   14.1. À licitante vencedora serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, nas seguintes situações, dentre 
outras: 
 
14.1.1. Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, de prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças 
ou de atendimentos aos chamados do Município, nos prazos previstos neste Termo de Referência, será aplicada 
multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse 
prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, 
da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
14.1.2. Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças, além do prazo estipulado 
neste termo, aplicação de multa na razão de 0,50% (meio por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da 
proposta, até 2 (dois) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou 
imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e 
quatro) meses; 
 
14.1.3. Pela prestação de serviços e/ou fornecimento de peças em desacordo com o solicitado, aplicação de multa 
na razão de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou, após o prazo para adequação, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art.87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
14.1.4. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços e/ou 
fornecimento de peças, aplicação de multa na razão de 0,50 (meio por cento), sobre o valor total da proposta, por 
reincidência, sendo que, a licitante vencedora terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva 
adequação dos serviços e/ou peças fornecidas. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
14.1.5. Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal nos prazos previstos neste termo, 
poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta e, 
poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo 
de até 24 (vinte e quatro) meses. 
 
14.2. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas no item 09 do Termo de Referência. 
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15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 15.1  É facultado  à Comissão de Licitações, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligências destinadas 
a esclarecer ou  complementar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos 
licitantes, que deverão ser respondidos no prazo máximo de 24 horas. 
 15.2  O presente processo licitatório poderá ser revogado por interesse público, anulado por ilegalidade, de ofício 
ou provocação de terceiros. 
 15.3  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não  gera obrigação de indenizar,  
ressalvado o disposto no parágrafo  único do artigo 59 da Lei no.  8666 de 21 de junho de 1993. 
      15.4  As decisões da Comissão somente serão consideradas definitivas depois de homologadas  pela  autoridade  
competente  ou  seu  representante legal. 
      15.5  Eventuais dúvidas de caráter  legal na interpretação dos termos deste Edital,  serão atendidas durante  o 

expediente  compreendido das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min através dos telefones (055 
3312-0153)e (055 3312-0136),  até  5  dias  úteis antes da data  marcada  para  recebimento  dos  envelopes. 
Dúvidas de caráter técnico podem ser esclarecidas através do telefone (055 3312-0116 ou 3312-0194) com 
Engenheiro Mecânico Rodrigo Medeiros.   

      15.6  Informações também poderão ser solicitadas pelo email licitacao@santoangelo.rs.gov.br e o edital poderá 
ser retirado no sítio www.santoangelo.rs.gov.br . 

 
Santo Ângelo,  25 de julho de 2016. 
 
 

Luiz Valdir Andres 
Prefeito 

 
Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, o presente edital foi examinado e aprovado pela 
Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo – RS, por atender aos requisitos legais.  
 
 
Anexos que acompanham o presente Instrumento: 
Anexo I - Termo de Referência (memorial descritivo) 
Anexo II – Planilha Demonstrativa dos Valores Estimados das Peças e Serviços(modelo de proposta) 
Anexo III - Minuta de Contrato  
Anexo IV - Atestado de Visita (modelo) 
Anexo V - Termo de Credenciamento (modelo) 
Anexo VI - Declaração cumprimento constitucional (modelo) 
Anexo VII - Declaração de Idoneidade (modelo) 
Anexo VIII - Retirada Edital  
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ANEXO I 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - DO OBJETO LICITADO: 
O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção 
geral e fornecimento de peças de reposição para máquinas tipo pesadas da frota da Secretaria de Transportes, da 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, da Secretaria da Agricultura, da Secretaria de Meio Ambiente, também para 
outras máquinas pesadas semelhantes que venham a ser adquiridas por estas secretarias, departamentos ou setores 
e ainda por setores, departamentos e secretarias diferentes destas, conforme especificações contidas neste Termo 
de Referência (Relação da Frota e Critérios para a Prestação dos Serviços) para atender as necessidades da 
Secretaria de Transportes, da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, da Secretaria da Agricultura, da Secretaria de 
Meio Ambiente e ainda de outras secretarias, departamentos ou setores. 
 
2 – MOTIVAÇÃO: 
Este Termo visa à manutenção preventiva e corretiva da frota da Secretaria de Transportes, da Secretaria de Obras e 
Serviços Urbanos, da Secretaria da Agricultura, da Secretaria de Meio Ambiente e de outros setores, departamentos 
e secretarias diferentes destas que venham a adquirir maquinário semelhante, a fim de reduzir as paradas 
inesperadas da frota e manter a confiabilidade da mesma. 
 
3 – HABILITAÇÃO: 
3.1. A licitante deverá comprovar que possui contrato com empresa licenciada pelos órgãos ambientais, para o 
correto descarte final dos resíduos de óleos, embalagens, estopas, serragem, graxas e filtros após serem recolhidos, 
conforme dispõe a Política Nacional do Meio Ambiente. 
 
3.2. Deverá comprovar também que houve o recolhimento por empresa licenciada para tal finalidade, no período de 
1 (um) ano anterior a este certame, dos resíduos de óleos, embalagens, estopas, serragem, graxas e filtros, 
conforme dispõe a Política Nacional do Meio Ambiente. 
 
3.3. A contratada deverá possuir Alvará de Licença emitido pelo órgão competente que a autoriza exercer a 
atividade de Oficina Mecânica ou compatível. Caso o Alvará esteja vencido, comprovar através de protocolo junto 
aos órgão competentes, que encaminhou a respectiva renovação. 
 
4 - QUALIFICAÇÕES TÉCNICA: 
4.1. Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante tenha sido contratada para a prestação de serviços 
similares ao objeto do presente certame. O(s) atestado(s) deverá(ão) dispor sobre a prestação satisfatória ou não, 
dos citados serviços. 
 
4.2. O proponente deverá comprovar que poderá, dentro da exigência, ou seja, os serviços e assistência técnica para 
os equipamentos deverão ser prestados, obrigatoriamente por oficina própria não podendo terceirizar o serviço ou 
o ônus da garantia, obedecendo a um limite máximo para atendimento de 2 (duas) horas depois de acionada pelo 
Departamento de Manutenção e Controle de Frota para prestar o serviço solicitado, observando a seguinte 
ressalva: A licitante vencedora poderá subcontratar os serviços de consertos de sistemas de injeção de 
combustível, consertos de radiadores, pintura, estofamento, sistemas hidráulicos, serviços de retífica, de parte 
elétrica e os a serem realizados nas usinas fria e quente de asfalto, sendo, entretanto, responsável por esses 
serviços, nos termos do art. 72 da Lei n.º 8.666/93. 
 
4.4. Quando for necessário o atendimento no local onde o equipamento encontra-se avariado, será exigido que este 
seja feito por pelo menos 2 (dois) mecânicos, sendo que pelo menos 1 (um) destes tenha carteira assinada como 
mecânico por pelo menos 2 (dois) anos. 
 
4.5. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão procurar o Departamento de Manutenção e 
Controle de Frota, das 9:30hrs às 11:30hrs e das 14:30hrs às 16:30h, de segunda à sexta-feira, em dias úteis, no 
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prazo de até 7 (sete) dias antes da data marcada no edital para a licitação em questão, oportunidade na qual será 
agendada diligência/visita a empresa interessada, para verificação se a mesma tem condições de atender ao 
disposto no Edital e Termo de Referência, oportunidade que lhe será fornecido ATESTADO DE VISITA, 
CIENTIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXIGIDOS NO EDITAL, Anexo IV, o qual 
disporá que o concorrente está cientificado das exigências do edital. ATENÇÃO: Este atestado deverá ser 
apresentado pela empresa vencedora, juntamente com a documentação exigida nos itens 4 e 5 do EDITAL, sendo 
que sua não apresentação impossibilita a empresa de participar da presente concorrência. 
 
5 – PROPOSTA: 
5.1. A proposta deverá conter PREÇO GLOBAL POR ITEM OFERTADO (coluna G do Anexo II), que será a soma do 
preço total da mão-de-obra (coluna C) com o preço total das peças (coluna F), expresso em reais, com 2 (duas) 
casas decimais, válido para ser praticado desde a data de entrega dos envelopes-proposta até o efetivo pagamento. 
 
5.2. A proposta deverá conter, ainda: 
 
a) Coluna B: preço por hora trabalhada, referente aos serviços de mão-de-obra, incluindo a remoção das máquinas 
dentro do Município de Santo Ângelo até o local onde os serviços serão realizados; Atenção: Serão consideradas 
como horas trabalhadas aquelas em que a licitante vencedora estiver efetivamente prestando serviço, não sendo 
contabilizado o tempo de deslocamento e remoção de máquinas até o local indicado pelo Departamento de 
Manutenção e Controle de Frota ou local onde serão efetivamente realizados os serviços. 
 
b) Coluna C: preço total da mão-de-obra, que será igual à multiplicação da quantidade estimada de horas (coluna A) 
pelo preço por hora trabalhada proposto pela licitante (coluna B); 
 
c) Coluna E: fator de correção dos preços oferecidos para as peças de reposição, a ser calculado sobre a lista de 
preços do fabricante vigente na data de execução dos serviços; 
 
d) Coluna F: preço proposto das peças, que será igual à multiplicação do custo estimado das peças (coluna D) pelo 
fator de correção proposta (coluna E). 
 
e) A quantidade de horas estimadas (coluna A) e o custo estimado das peças (coluna D) são fixados pelo 
Município, não podendo ser alterados. 
 
EXEMPLO: 
Item 1 - Máquinas CASE 
Coluna A: Quantidade estimada de horas: 90 (fixada pela Prefeitura) 
Coluna B: Valor unitário proposto da hora: R$ 86,00 (de livre oferta da licitante) 
Coluna C: A × B = R$ 7.740,00 
Coluna D: Custo estimado das peças: R$ 25.000,00 (fixada pela Prefeitura) 
Coluna E: Fator de correção: 0,95 (correspondente a 5% de desconto sobre a lista do fabricante, de livre oferta da 
licitante) 
Coluna F: D × E = R$ 23.750,00 
Coluna G: C + F = R$ 31.490,00 (proposta vencedora será a de menor preço global) 
 
5.3. O preço por hora trabalhada e o fator de correção, conforme subitem 5.2. deste Termo de Referência, ofertados 
pela licitante, deverá abranger a totalidade dos serviços a serem prestados e dos itens constantes na lista de preços 
do fabricante das peças mais os impostos legais cobrados da fornecedora pelo governo Estadual. 
 
5.4. Serão consideradas como horas trabalhadas aquelas em que a licitante vencedora estiver efetivamente 
prestando serviço, não sendo contabilizado o tempo de deslocamento até o local indicado pelo Município. 
 
5.5. A licitante deverá incluir em seus preços todos os serviços de manutenção geral, compreendendo: mecânica 
geral, eletricidade, consertos de sistemas de injeção de combustível, consertos de suspensões e respectivas molas, 
consertos de radiadores, sistemas hidráulicos e reposição de peças originais e ou paralelas, conforme item 11 e seus 
subitens. 
 
5.5.1. A licitante vencedora poderá subcontratar os serviços de consertos de sistemas de injeção de combustível, 
consertos de radiadores, pintura, estofamento, sistemas hidráulicos, serviços de retífica, de parte elétrica e os a 
serem realizados nas usinas fria e quente de asfalto, sendo, entretanto, responsável por esses serviços, nos 
termos do art. 72 da Lei n.º 8.666/93. 
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5.6. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO, assinada por representante legal da empresa, de que as peças a 
serem substituídas serão cobradas de acordo com a lista de preços do(s) fornecedor(es), vigente na data de 
execução de cada serviço, devendo ser empregadas peças originais, genuínas e ou paralelas (conforme decisão do 
Departamento de Manutenção e Controle de Frota para cada caso concreto e conforme for mais 
conveniente/vantajoso para o município), sendo que, na ocasião da emissão da nota de empenho, deverão ser 
apresentadas listas de preços das respectivas peças e/ou lista de pedido de compra de seu(s) fornecedor(res) com os 
respectivos preços pagos e praticados no mercado. 
OBS: Quando não houver mais a produção de Peças Originais a serem utilizadas em determinados equipamentos, 
ou quando, o Departamento de Manutenção e Controle de Frota julgar conveniente/vantajoso à Administração 
Pública, poderá autorizar a utilização de Peças Genuínas ou Paralelas, sempre mediante orçamento prévio e 
respectiva apresentação da lista de preços dos fornecedores de tais peças no final do fechamento de cada Nota 
Fiscal. 
 
5.6.1. Para efeito de esclarecimento dos termos utilizados na definição da origem das peças empregadas, 
especificamos abaixo o seu significado: 
 
a) PEÇAS GENUÍNAS: são aquelas fornecidas pelo fabricante do veículo ou máquina. Suas embalagens se destacam 
com as marcas das montadoras. 
 
b) PEÇAS ORIGINAIS: são fornecidas pelo mesmo fabricante que atende a linha de montagem, de reposição e de 
montadora. As peças são encontradas no mercado com a sua própria marca. 
 
c) PEÇAS PARALELAS: são produzidas por terceiros, e nem sempre obedecem aos padrões produtivos e os 
parâmetros, estabelecidos pelas montadoras referentes à conformidade do projeto do veículo ou máquina. 
 
5.7. O período de garantia mínimo para peças e serviços deverá ser de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 
após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
5.8. O início da prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças dar-se-á após o recebimento de cópia da nota de 
empenho pela empresa vencedora e os pagamentos efetuados conforme subitem 8.1 deste Termo de Referência. 
 
5.9. Os Critérios para a Prestação dos Serviços encontram-se nas Disposições Gerais (item 11 e seus subitens) e a 
Relação da Frota encontram-se no Anexo II. 
 
5.10. Nos preços propostos serão considerados todos os impostos, taxas, encargos previdenciários, fiscais (ICMS e 
outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte e 
remoção do maquinário dentro do Município de Santo Ângelo até o local onde farão os serviços, responsabilidade 
civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços e/ou peças. 
 
5.11. Local e horários de entrega: Departamento de Manutenção e Controle de Frota, Rua Marechal Floriano, 160 
– CEP 98801-650, das 9hrs às 11hrs e das 14hrs às 16hrs, de segunda à sexta-feira, em dias úteis. 
 
5.12. Além da entrega no local designado pelo Município, conforme subitem 5.11 deste Termo de Referência deverá 
a licitante vencedora, também, descarregar e armazenar as peças substituídas em local indicado por servidor (exceto 
filtros, óleos, resíduos e graxas), comprometendo-se ainda, integralmente com eventuais danos ou quebras 
causados a estes e por estes. 
 
5.13. Entende-se por encargos referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais, 
emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, 
equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária não especificada neste Termo de Referência. 
 
5.14. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços e/ou 
fornecimento de peças objeto deste Termo de Referência, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 
pagamento adicional devido a erro ou má interpretação por parte da licitante. 
 
5.15. Todo e qualquer serviço prestado e/ou peça fornecida fora do estabelecido neste termo será imediatamente 
notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-los, o que fará, prontamente, ficando entendido que 
correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas, também, as sanções previstas no item 10 deste 
Termo de Referência. 
 
6 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
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Será considerada vencedora a proposta DE MENOR PREÇO GLOBAL (coluna G dos Anexos), resultante da soma de 
todos os subitens. 
 
7 - DO PRAZO DO CONTRATO: 
O contrato advindo deste Termo de Referência vigerá pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
com base no artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.  
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subseqüente à realização 
dos serviços prestados e/ou fornecimento de peças, de acordo com os preços apresentados na proposta. Para isso, 
a respectiva nota fiscal dos serviços prestados e/ou fornecimento de peças, deve ser apresentada até o 3º (terceiro) 
dia do mês subseqüente ao da execução do serviço, acompanhado do Termo de Recebimento assinado pelo 
Departamento de Manutenção e Controle de Frota. 
 
8.1.1. Quando do pagamento dos serviços ou decorridos 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, será exigida a 
folha de pagamento e rol contendo a nominata dos funcionários da licitante vencedora alocados para execução dos 
serviços contratados e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS. 
 
8.1.2. Após o recebimento da Nota Fiscal pelo Departamento de Manutenção e Controle de Frota a licitante 
vencedora deverá apresentar à Secretaria de Administração a Guia da Previdência Social (GPS) relativa aos encargos 
previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como a apresentação dos 
comprovantes de recolhimento do FGTS relativo aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários 
que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal. 
8.1.2.1. A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, 
serão retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo Município, conforme legislação vigente. 
 
8.1.3. O pagamento somente será quitado mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito referente ao 
objeto da contratação, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS. 
 
9 - DO RECEBIMENTO: 
9.1. Para o recebimento e fiscalização dos serviços e/ou fornecimento de peças objeto deste Termo de Referência, o 
Município designará servidores nomeados que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei n.º 
8.666/93, da seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente, no ato de cada prestação de serviços e/ou fornecimento de peças, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 
 
b) Definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, 
quantidade e característica dos serviços e/ou peças e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem 9.1.a, deste Termo. 
 
9.1.1. A fiscalização dos serviços e/ou fornecimento de peças contratados será efetuada por servidores municipais, 
que deverão dispor de amplo acesso às informações, peças e serviços que julgarem necessários. A fiscalização não 
isenta a licitante vencedora das responsabilidades assumidas com a celebração do contrato. 
Obs: Quando da verificação, se os serviços e/ou peças não atenderem às especificações solicitadas, serão 
aplicadas as sanções previstas no subitem 10.1.3., deste Termo de Referência. 
 
10 - DAS SANÇÕES: 
10.1. À licitante vencedora serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, nas seguintes situações, dentre 
outras: 
 
10.1.1. Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, de prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças 
ou de atendimentos aos chamados do Município, nos prazos previstos neste Termo de Referência, será aplicada 
multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse 
prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, 
da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
10.1.2. Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças, além do prazo estipulado 
neste termo, aplicação de multa na razão de 0,50% (meio por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da 
proposta, até 2 (dois) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou 
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imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e 
quatro) meses; 
 
10.1.3. Pela prestação de serviços e/ou fornecimento de peças em desacordo com o solicitado, aplicação de multa 
na razão de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou, após o prazo para adequação, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art.87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
10.1.4. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços e/ou 
fornecimento de peças, aplicação de multa na razão de 0,50 (meio por cento), sobre o valor total da proposta, por 
reincidência, sendo que, a licitante vencedora terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva 
adequação dos serviços e/ou peças fornecidas. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
10.1.5. Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal nos prazos previstos neste termo, 
poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta e, 
poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo 
de até 24 (vinte e quatro) meses. 
 
10.2. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas no item 09 deste Termo de Referência. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
11.1. O Município, por meio do Departamento de Manutenção e Controle de Frota, efetuará a solicitação de cada 
serviço ou de cada inspeção, primeiramente por telefone fornecido pela licitante vencedora, a qual deverá atender a 
solicitação em prazo máximo de 2 (duas) horas. Posteriormente efetuará a solicitação por escrito a licitante 
vencedora, sendo que esta deverá apresentar orçamento discriminativo envolvendo mão-de-obra e material, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e autorização. Esse prazo de 24 (vinte e quatro) horas não se aplica 
quando houver desmontagem. 
 
A licitante vencedora deverá: 
 
11.2. Executar prioritariamente os serviços solicitados pelo Município, após aprovação do orçamento e emissão da 
respectiva ordem de execução expedida pelo Departamento de Manutenção e Controle de Frota. 
 
11.3. Permitir o acompanhamento de qualquer serviço por técnicos do Município, sempre que estes julgarem 
necessário, porém, a fiscalização do Município não isenta a licitante vencedora das responsabilidades assumidas 
com a celebração do contrato. 
 
11.4. Para todos os itens, manter oficina, estoque de peças e mecânicos treinados em Santo Ângelo ou instalados 
de maneira que possam atender ao disposto no item 4.2. (atendimento em 2 (duas) horas depois de acionada 
pelo Departamento de Manutenção e Controle de Frota). 
 
11.5. Apresentar a lista de preços do(s) fornecedor(es) das peças e/ou lista de pedido de compra de seu(s) 
fornecedor(res) com os respectivos preços pagos e praticados no mercad, atualizada, onde conste o valor das peças 
na data da execução do serviço. Executar prioritariamente os serviços solicitados pelo Município, após aprovação do 
orçamento e emissão da respectiva ordem de execução expedida pelo Departamento de Manutenção e Controle de 
Frota. 
 
11.6. A lista de preços do fornecedor deverá ser anexada às notas fiscais, sob pena de suspensão do pagamento ou 
devolução. 
 
11.7. Fornecer informações e dados sobre os serviços e/ou peças, conforme solicitação e no prazo fixado. 
 
11.8. Devolver todas as peças que forem substituídas, após a execução dos serviços para conferência no 
Departamento de Manutenção e Controle de Frota. ENDEREÇO: Rua Marechal Floriano, 160 – CEP 98801-650, no 
horário das 9h às 11hrs e das 14hrs às 16 hrs, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. ATENÇÃO: O Município não 
procederá o pagamento sem a respectiva devolução. 
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11.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus empregados e/ou 
equipamentos, causados a terceiros e ao Município, em caso de acidentes de trânsito e de trabalho. 
 
11.10. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades durante a vigência do contrato apontadas pelos órgãos de 
fiscalização do Município. 
 
 
11.11. Refazer os serviços que forem recusados por meio de parecer técnico do Município, sem outras despesas que 
não sejam as das peças ou materiais não restituídos ou não recuperados anteriormente. 
 
11.12. Informar no momento da assinatura do contrato, para os casos de serviços executados por parceiros ou 
terceirizados, todos os dados da subcontratada: razão social, CNPJ, endereço, telefone, e nome do responsável que 
irá prestar os serviços, sendo que, perante o Município, a licitante vencedora será a responsável pelos serviços 
prestados. 
 
11.13. Na assinatura do contrato será exigida da licitante vencedora apresentação do registro funcional dos 
mecânicos de seu quadro permanente. 
 
 
 
 
           RODRIGO MEDEIROS                                                                                                    ELISEU MORIN 
      Engenheiro Industrial Mecânico                                                                               Secretario da Fazenda 
            CREA/RS nº 101513 
             Matrícula 64050 
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RELAÇÃO DO MAQUINÁRIO PESADO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 
 

SECRETARIA DE TRANSPORTES: 

1. Patrimônio nº 9099 – Motoniveladora CASE 

2. Patrimônio nº 806 – Motoniveladora CATERPILLAR 

3. Patrimônio nº 9891 – Motoniveladora KOMATSU 

4. Patrimônio nº 811 – Pa Carregadeira MICHIGAN 

5. Patrimônio nº 9889 – Retroescavadeira MASSEY FERGUSSON 

6. Patrimônio nº 813 – Trator KOMATSU 

7. Patrimônio nº 25231 – Motoniveladora KOMATSU 

8. Patrimônio nº 25055 – Rolo Compactador AMANN 

9. Patrimônio nº 25232 – Escavadeira Hidráulica KOMATSU 

10. Patrimônio nº 424 – Retroescavadeira MAXION 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

1. Patrimônio nº 17579 – Minicarregadeira BOBCAT 

2. Patrimônio nº 819 – Motoniveladora DRESSER 

3. Patrimônio nº 824 – Pa Carregadeira CLARK 

4. Patrimônio nº 17614 – Retroescavadeira CATERPILLAR 

5. Patrimônio nº 17613 – Retroescavadeira CATERPILLAR 

6. Patrimônio nº 9890 – Retroescavadeira MASSEY FERGUSSON 

7. Patrimônio nº 4116 – Rolo Compactador TEMA 

8. Patrimônio nº 18441 – Rolo Compactador CATERPILLAR 

9. Patrimônio nº 9888 – Rolo Compactador MÜLLER 

10. ) Patrimônio nº 825 – Trator KOMATSU 

11. ) Patrimônio nº 4115 – Vibro Acabadora Asfalto Hidrostática CIFALI 

12. ) Patrimônio nº 25233 – Roçadeira MEC-RUL 

13. ) Patrimônio nº 25219 – Carreta Agrícola IBL 

14. ) Patrimônio nº 24859 – Trator Agrícola LS 

15. ) Patrimônio nº 4748 – Compactador Pé de Carneiro 

16. Patrimônio nº 891 – Usina Fria de Asfalto 

17. Patrimônio nº 1495- Usina Quente de Asfalto CIFALI 

 

DEPTO DE MEIO AMBIENTE – DEMAM 

1. Patrimônio nº 17615 – Retroescavadeira CATERPILLAR 

 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 

1. Patrimônio nº 9992 – Retroescavadeira RANDON 

2. Patrimônio nº 843 – Trator MASSEY FERGUSSON 

3. Patrimônio nº 844 – Trator MASSEY FERGUSSON 

4. Patrimônio nº 24977 – Retroescavadeira RANDON 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: Endereço: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Fone/Fax:  Email: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

 

   A B C=AxB D E F=DxE G=C+F 
Item Descrição Quant. Quant. 

Estimada 
de Horas 

Preço Hora 
Trabalhada 

 
 
 

R$ 

Preço Total 
Mão de 

Obra     Total 
de horas 

trabalhadas 
 

R$ 

Custo estimado 
das peças 

 
 

R$ 

Fator de 
correção 

Preço 
Proposto 
das peças 

 
R$ 

Preço 
Global do 

item 
 

R$ 

1 Escavadeira Hidráulica 
KOMATSU 

1 180   85.000,00    

2 Motoniveladora  
CASE 

1 180   40.000,00    

3 Motoniveladora 
CATERPILLAR 

1 180   40.000,00    

4 Motoniveladora 
KOMATSU 

2 360   80.000,00    

5 Motoniveladora 
DRESSER 

1 180   40.000,00    

6 Pa Carregadeira 
MICHIGAN 

1 180   25.000,00    

7 Pa Carregadeira CLARK 1 180   25.000,00    

8 Retroescavadeira 
MASSEY FERGUSSON 

2 360   65.000,00    

9 Retroescavadeira 
CATERPILLAR 

3 540   70.000,00    

10 Retroescavadeira 
MAXION 

1 180   35.000,00    

11 Retroescavadeira 
RANDON 

2 180   35.000,00    

12 Rolo Compactador 
MÜLLER 

2 360   30.000,00    

13 Rolo Compactador 
TEMA 

1 180   30.000,00    

14 Rolo Compactador 
CATERPILLAR 

1 180   30.000,00    

15 Rolo Compactador 
AMANN 

1 180   40.000,00    

16 Trator Esteira 
KOMATSU 

2 360   85.000,00    

17 Trator  
MASSEY FERGUSSON 

2 360   30.000,00    

18 Minicarregadeira 
BOBCAT 

1 180   30.000,00    

19 Vibro Acabadora 
Asfalto 
CIFALI 

1 180   15.000,00    

20 Roçadeira 
MEC-RUL 

1 90   20.000,00    

21 
 
 

Carreta Agrícola 
IBL 

1 90   10.000,00    

22 Trator Agríla 
LS 

1 180   30.000,00    
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23 Compactador Pé de 
Carneiro 

1 50   5.000,00    

24 Roçadeira Articulada 
LAVRALE 

1 180   15.000,00    

  32 5.270   910.000,00    

 
1.  Validade da proposta: 60 dias. 
 
2. Declaramo-nos cientes de todas as disposições relativas à licitação em sua causa e concordamos com as condições constantes 
no edital. 
 
Santo Ângelo, ..............de...........de 2016. 

 
 
 

                 --------------------------------------------- 
                 Assinatura do representante legal da empresa. 
                 Nome completo: 
                 Cargo ou função: 
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ANEXO III 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 12/2016  
 

MINUTA DE CONTRATO  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS 
PARA MÁQUINAS PESADAS, CONFORME 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 
12/2016. 

 
PREÂMBULO: Contrato celebrado entre o Município de Santo Ângelo, inscrito no CNPJ sob o número xxx, 
estabelecido à Rua Antunes Ribas, n° , nesta cidade, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Luiz 
Valdir Andres, brasileiro, casado, portador do CPF 043.088.910-00, CI 1001879871, residente na Rua 15 de 
Novembro, 1868, nesta cidade,doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________, 
portador da Cédula de Identidade nº _____ e CPF ________, resolvem celebrar o presente contrato para a execução 
do objeto descrito na Cláusula Primeira. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS PESADAS, conforme descrições 
constantes no Edital. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto deste contrato deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório, Concorrência nº 35/2013, com a proposta da CONTRATADA, Lei n° 8.666/93, com as cláusulas 
deste instrumento contratual e demais legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO: 
 O preço para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, constante na proposta da CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do objeto deste contrato, conforme a Cláusula 
Primeira deste instrumento contratual é conforme segue:  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO: 
 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta dos seguintes recursos financeiros: 
 

Secretaria de 
Solicitação de Compra nº/- LOTE  
Projeto/Atividade:  
Sub-elemento Despesa:  
Recurso: 01  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS: 
 Os preços do presente contrato não sofrerão reajustes, conforme o § 1° do art. 2° da Lei Federal n° 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001, podendo ser aplicado o reequilíbrio dos preços nos termos do art.  65, II, d da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 
 O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subseqüente à realização 
dos serviços prestados e/ou fornecimento de peças, de acordo com os preços apresentados na proposta. Para isso, a 
respectiva nota fiscal dos serviços prestados e/ou fornecimento de peças, deve ser apresentada até o 3º (terceiro) 
dia do mês subseqüente ao da execução do serviço, acompanhado do Termo de Recebimento assinado pelo 
Departamento de Manutenção e Controle de Frota. Para tanto a referida fatura deverá estar devidamente visada 
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pelo responsável do Departamento de Manutenção e Controle de Frota e encaminhada em até 2 (dois) dias para a 
Secretaria da Fazenda. Além disso, deverão constar obrigatoriamente nas notas fiscais/faturas a modalidade e o 
número da licitação. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO: 

Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja incluído no 
polo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes 
para garantir eventual indenização. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
 Para que seja efetuado o pagamento dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes 
documentos, em original ou cópia autenticada: 

• Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais; 

• Certidão quanto a Divida Ativa da União, do domicílio ou sede da Contratada; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, abrangendo todos os 
tributos administrados pelo Estado, mediante apresentação de Certidões; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos 
os tributos administrados pelo Município, mediante apresentação de Certidões; 

• Prova de regularidade Social (CND) mediante certidão expedida pelo INSS; 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

• Prova de regularidade Salarial, através de Certidão Negativa de Débitos, expedida pela Delegacia Regional 
do Trabalho; 

• Relação dos empregados que trabalham na prestação de serviços; 

• Cópia da folha de pagamento dos empregados que trabalham na prestação de serviço; 

• GFIP da empresa do mês anterior à emissão da Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO: 
 O prazo para execução dos serviços será determinado em cada Ordem de Serviço, encaminhada pela 
Secretaria de Manutenção. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços através do Agente Público matrícula 64050, Engenheiro 
Industrial Mecânico Rodrigo Medeiros, CREA/RS 101513, ou na falta deste, por servidor a ser indicado pela 
Administração Municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
A CONTRATADA garante que a prestação do serviço será feita no prazo, preço, quantidade e qualidade contidos no 
processo licitatório e no presente instrumento contratual. 
 
PARAGRAFO ÚNICO: A garantia das peças e dos serviços deverá ser de 90 (noventa) dias consecutivos contados 
após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES: 
I – DOS DIREITOS: 

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
 
II – DAS OBRIGAÇÕES: 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento ajustado;  
b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular a execução do contrato. 
c) Exercer a fiscalização dos serviços; 
d)Convocar a licitante para execução dos serviços; 
e)Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços prestados. 
 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b)Responder por todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial dos 
empregados e prepostos, obrigando-se a saldá-las na época devida; 
c)Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e sociais da empresa e seus empregados, mantendo-os atualizados e 
quitados de acordo com as normas vigentes;  
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d)Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos da legislação vigente; 
e)Exibir sempre que solicitada pela Administração, documentação comprobatória de que está em dia com o 
recolhimento dos encargos de qualquer natureza incidentes sobre o contrato em execução;  
f)Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g)Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato; 
h)Executar o objeto deste Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
CONTRATANTE; 
i)Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de 
boa conduta e demais referências, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho; 
j)Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, pessoa ou empregado cuja permanência no local da 
execução do objeto da licitação seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos; 
l)A contratada deverá manter o serviço em funcionamento, substituindo o equipamento em serviço por outro 
sempre que se fizer necessário; 
m)O não cumprimento das obrigações assumidas ou atraso da prestação de serviços poderá ocorrer multas previstas 
em contrato.; 
n)A Contratada deverá manter em seu quadro de pessoal um número suficiente de profissionais capacitados, de 
modo que possibilite um perfeito e rápido atendimento aos serviços dentro dos padrões estabelecidos neste Edital; 
o)Deverá a Contratada manter o quadro de pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por 
motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou qualquer outra razão; 
p)Os empregados da Contratada não terão qualquer vínculo com a Concedente, ficando sob a responsabilidade da 
Contratada todos os encargos e obrigações previstos na legislação trabalhista, de previdência social e de acidente; 
q)A Concedente não se responsabilizará, no que se refere aos empregados da Contratada, pela alimentação, 
transporte, atendimento médico ou outro de qualquer natureza; 
r)A Contratada será responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados a 
terceiros ou à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO: 

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no 
art. 77 e seguintes, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do 
art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93; Amigável, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para o CONTRANTANTE;  
Judicial, nos termos da legislação. 
 
PARAGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará em retenção de créditos decorrentes da contratação, até o 
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, na forma que o mesmo determinar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS: 
À licitante vencedora serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras: 
 
a)Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, de prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças ou de 
atendimentos aos chamados do Município, nos prazos previstos neste Termo de Referência, será aplicada multa na 
razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, 
poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei 
n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
b)Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços e/ou fornecimento de peças, além do prazo estipulado neste 
termo, aplicação de multa na razão de 0,50% (meio por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da proposta, 
até 2 (dois) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada 
à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 
c)Pela prestação de serviços e/ou fornecimento de peças em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na 
razão de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou, após o prazo para adequação, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art.87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo 
prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 
 



 19 

d)Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços e/ou fornecimento 
de peças, aplicação de multa na razão de 0,50 (meio por cento), sobre o valor total da proposta, por reincidência, 
sendo que, a licitante vencedora terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva adequação dos 
serviços e/ou peças fornecidas. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 
(vinte e quatro) meses; 
 
e)Pela não-regularização da documentação referente à regularidade fiscal nos prazos previstos neste termo, 
poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta e, 
poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo 
de até 24 (vinte e quatro) meses. 
 
f)Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas no item 09 deste Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Ângelo – RS para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 

 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Ängelo, aos __ (_____) dias do mês de _____ do ano de 2016.  
 
 

Luiz Valdir Andres 
Prefeito Municipal 

 
 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS : 
 
 
 
Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, a presente minuta de contrato foi examinada e 
aprovada pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo – RS, por atender aos requisitos legais 
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ANEXO IV 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

 
ATESTADO DE VISITA, CIENTIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXIGIDOS NO 

EDITAL 

 

Santo Ângelo, ............ de .................... de 2016. 

 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa xxx, inscrita sob o CNPJ n°, com sua sede na cidade de xxx, 

na Rua xxx, representada pelo seu sócio Sr. xxx, esteve tempestivamente na Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, 

atendendo ao disposto no Termo de Referência da Licitação n°  em seu item 4.5, oportunidade na qual lhe foi 

esplanada a situação do MAQUINÁRIO objeto da Licitação n° , tirou dúvidas sobre o disposto no EDITAL, NO TERMO 

DE REFERÊNCIA, SEUS ANEXOS E NA MINUTA DO CONTRATO a ser assinado caso seja declarada vencedora no dia xx 

de  de 201. 

 Atestamos ainda que a Empresa xxx , APRESENTOU A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NOS ITENS 3, 3.1, 3.2 e 

3.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA, ASSIM COMO APRESENTA TAMBÉM AS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS NO 

ITEM 4 E SEUS SUBINTENS TAMBÉM DO TERMO DE REFERÊNCIA. Ato contínuo foi cientificada só haverá 1 (um) 

vencedor, e este será o que tiver o MENOR PREÇO GLOBAL (coluna G dos Anexos), resultante da soma de todos os 

subitens, conforme dispõe o item 6 - Dos critérios de julgamento, do Termo de Referência, o que lhe foi 

minuciosamente explicado e entendido. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

 
________________________________________ 

RODRIGO MEDEIROS 
Engenheiro Industrial Mecânico 

CREA/RS 101513 
Matrícula 64.050 

 
 

Representante legal da empresa:                               
Nome: 
CPF: 
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ANEXO V 

 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF: 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
CREDENCIAMENTO 
 
 
 

  Pelo presente, credenciamos o (a) Sr. (a)..............................................................................., portador da 

cédula de Identidade RG n°....................................., para participar em procedimento licitatório modalidade 

CONCORRÊNCIA N° 12/2016, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz 

respeito aos interesses da representada. 

 
 
 
................, em.....de................de 2013. 
 
 
 
 
------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo 
Cargo ou função: 
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ANEXO VI 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF: 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, 

do art. 7° da Constituição Federal combinado com o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93,  que não possuímos em 

nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 
................, em.....de................de 2016. 
 
 
 
 
 
---------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
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ANEXO VII 
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF: 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

   Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 
 
 
 
................, em.....de................de 2016. 
 
 
 
 
 
 
-------------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
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ANEXO VIII 

 
 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
 

EDITAL Nº 12-2016 
 
 
Razão Social:_________________________________________ 
 
CNPJ Nº_______________________________________________ 
 
Endereço:_____________________________________________ 
 
E-mail:_______________________________________________ 
 
Cidade:_______________Estado:_____Telefone:___________ Fax:___________ 
 
 
 
Pessoa para contado:__________________________________ 
 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local: __________________, ___ de _____________ de 2016. 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
Senhor Licitante, 
 
Visando comunicação futura entre o Departamento de Compras e Licitações e a licitante, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter por meio do fax 55 3312-0136 e-mail: 
licitacao@santoangelo.rs.gov.br ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 


